
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE DO TOCANTINS

REUNIÃO ORDINÁRIA – DIA 22/02/2011

Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e onze, às quatorze horas e trinta e seis minutos, na sala de Reuniões da Secretaria de Estado da Saúde, deu-se início a Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite com a presença do Secretário Estadual de Saúde e Presidente da CIB, senhor Arnaldo Alves Nunes e demais membros: SESAU: Haideé Campitelli Vasques/Superintendente de Atenção e Promoção à Saúde; Roberto Mário de Carvalho/ Superintendente de Gestão Administrativa e Logística; Hernane Farias Monteiro/Superintendente de Gestão do Fundo Estadual da Saúde; José Rosil Santos Monturil/Diretor de Administração de Recursos Humanos; Sérgio Luis de Oliveira Silva/ Diretor de Vigilância Ambiental e Saúde do Trabalhador; Luiza Regina Dias Noleto/Gestora em Saúde da Secretaria de Estado da Saúde; Whisllay Maciel Bastos/Diretor de Doenças Vetoriais Reemergentes e Controle de Zoonoses; Linvalda Rodrigues Herriques de Araújo/ Presidente Interina da Escola Técnica de Saúde do Tocantins. COSEMS: Nilton Vale Cavalcante/SMS de Couto Magalhães; Iuri Vieira Aguiar/SMS de Ananás; Samuel Braga Bonilha/SMS de Palmas; Camerino Costa Batista/SMS de Dianópolis; Valdeíina Barbosa Aguiar de Araújo/SMS de Tocantínia; Leonilda Martins de Almeida Barros/SMS de Porto Nacional; Jarmondes Carlos da Silva/SMS de Aguiarnópolis; Sinvaldo dos Santos Moraes/SMS de Formoso; e, Eduardo Novaes Medrado/ Presidente do COSEMS e SMS de Araguaína. O Presidente da CIB, após verificar a existência de quórum e paridade, deu prosseguimento à reunião. A secretária executiva da CIB, senhora Neuma Pereira dos Santos solicita a todos os presentes que coloquem os seus celulares no silencioso, na seqüência, faz a leitura dos itens solicitados na pauta da reunião que contém: 04 Pontos de Pactuação e Aprovação, 03 Pontos para Apresentação e Homologação, 01 Ponto para Apresentação e Esclarecimento e 01 Informe. Tendo os seguintes pontos para inclusão na pauta: Itens 9 a 13 e o item 4 para exclusão na pauta. Pontos de Pauta para Pactuação e Aprovação: ITEM 1 - Pactuação e Aprovação da Pauta: A secretária executiva da CIB divulga a pauta da reunião e ressalta que todos os itens foram previamente discutidos conforme critério estabelecido para as Reuniões Prévias da CIB. O Presidente da CIB coloca a pauta para votação, sugestões ou possíveis alterações. Sr. Nilton Vale questiona se a ata da última reunião já foi apresentada e aprovada. A Sra. Neuma esclarece que a ata da última reunião não está pronta. Não havendo outros questionamentos, o Presidente da CIB coloca a pauta em votação, e foi aprovada com a explanação dos informes para o final da reunião. ITEM 2 - Pactuação e Aprovação do Calendário Anual das Reuniões da Bipartite para 2011: A expositora, Secretária Executiva da CIB, senhora Neuma Pereira dos Santos, expõe o calendário e esclarece a distribuição de datas nos prazos e reuniões para o ano de 2011, destaca a importância do cumprimento dos prazos estabelecidos, e explica que os materiais de todas as reuniões de forma prévia são disponibilizados no link da CIB no site da SESAU. A expositora comunica que a Secretaria Executiva da CIB não teve acesso às datas das reuniões da CIES, por este motivo não se encontram no calendário. Informou que esteve em contato com a Sra. Adriana da CIT, e verificou que o ideal seria que as Câmaras Técnicas, quando necessário, fossem acionadas antes das plenárias, sendo assim as datas foram definidas para acontecerem três dias antes das plenárias. Ressaltou ainda que as reuniões de PPI se encontram suspensas. Concluindo, coloca o referido calendário para a apreciação dos membros. O Sr. Nilton elogia a confecção do calendário e afirma não ver problemas na aprovação do mesmo, porém, afirma que ainda será necessário um aprofundamento nesta discussão. Item aprovado pela plenária. ITEM 3 - Pactuação e Aprovação quanto à Distribuição de incrementos dos recursos financeiros estabelecido nas Portarias Ministeriais GM: Nº. 4.120, Nº. 168 e de Nº. 4.032, de 17 de dezembro de 2010, destinados ao custeio de procedimentos de anomalia crânio, bucomaxilofacial e de neurocirurgia: A expositora, Sra. Sinara Mayena B. C. Silingowschi, Técnica de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria, expôs as portarias supramencionadas que dispuseram sobre incrementos nos valores de alguns procedimentos da Tabela SUS. Informa que na Portaria nº 4.120, referente ao reajuste nos valores de anomalia crânio e bucomaxilofacial da tabela de procedimentos SUS, houve um acréscimo no valor do teto estadual, de alguns municípios que assinaram o pacto, e ainda, de alguns municípios plenos, no valor de R$ 285.664,71/ano. Informa que o Ministério da Saúde forneceu ao Estado uma memória de cálculo baseada na série histórica dos estabelecimentos/procedimentos que vêm sendo apresentados, dentro dos procedimentos que tiverem reajustes, foi feita a distribuição para apreciação e aprovação da CIB, sendo: dos que estão sob a gestão estadual, o CEO de Porto Nacional no valor de R$ 4.873,76; o Hospital de Augustinópolis no valor de R$ 4.721,76; CEO de Paraíso no valor de R$ 4.495,60; o Hospital Regional de Araguaína no valor de R$ 50.016,94; Hospital de Gurupi no valor de R$ 87.960,53; Hospital Geral de Palmas no valor de R$ 48.325,35 e o Hospital de Porto Nacional no valor de R$ 4.823,16, todos em valor anual, num total geral da gestão estadual de R$ 209.592,57. A expositora aponta que referente aos municípios que assinaram o pacto, ou que estão sob gestão plena, o impacto veio como segue: para o Hospital de Ananás (HPP) no valor de R$ 1.298,13; o CEO de Araguaína no valor de R$ 21.048,41; o CEO de Colinas no valor de R$ 3.324,16; a USB de Pugmil no valor de R$ 15,15; o HPP de Silvanópolis no valor de R$ 551,71 e o Hospital Municipal de Tocantinópolis no valor de R$ 21.062,21, e por fim, o município de Gurupi receberá o valor de R$ 14.673,47 e o município de Palmas o valor de R$ 14.098,90, que estão sob gestão plena, finalizando um total geral dos municípios que assinaram o pacto e os plenos no valor de R$ 76.072,14. A expositora pergunta se existe algum questionamento acerca das definições da portaria exposta, não havendo, a mesma segue apresentando a Portaria nº 168, de 31 de janeiro de 2011, apontando que esta apresenta reajustes nos procedimentos de neurocirurgia, tendo como único hospital contemplado com este recurso a ser incrementado, o Hospital Geral de Palmas por ser o único hospital que tem informado os procedimentos que tiveram reajuste, conforme a memória de cálculo estabelecida pelo Ministério da Saúde, o valor do reajuste e do total geral da Portaria é de R$ 25.900,00/ano, novamente pergunta se existe alguma dúvida e, não havendo, prosseguiu. Apresenta a Portaria nº 4.032 que dispõe sobre cirurgia torácica, na qual, também houve incrementos nos valores dos procedimentos deste grupo, e destaca os municípios e unidades que sofrerão alterações no teto em função deste incremento: o Hospital Regional de Augustinópolis, no valor de R$4.649,22; o Hospital Regional de Araguaína, no valor de R$ 42.238,26; o Hospital Dom Orione, no valor de R$ 4.732,08; o Hospital Regional de Paraíso, no valor de R$ 2.605,71; o Hospital Dona Regina, no valor de R$ 4.284,48; Hospital Geral de Palmas, no valor de R$ 27.233,26; Hospital de Guaraí, no valor de R$ 404,28; Hospital de Miracema, no valor de R$ 404,28; Hospital de Colinas, no valor de R$ 1.414,98; Hospital de Gurupi, no valor de R$ 6.445,18; o Hospital Regional de Porto Nacional, no valor de R$ 2.031,68 e o Hospital Tia Dedé, no valor de R$ 501,15, totalizando um valor geral da gestão estadual de R$ 96.944,56. Dos municípios que assinaram o pacto apenas foi contemplado com esse incremento de reajuste de procedimentos, o município de Araguaína, para o Hospital Regional de Araguaína, no valor de R$ 41,43. Portanto, a expositora conclui solicitando aprovação. Item aprovado pela plenária. ITEM 4 - Pactuação e Aprovação para alterações na Resolução – CIB Nº. 060/2004, de 05 de agosto de 2004: Item excluído da pauta. Pontos de Pauta para Apresentação e Homologação: ITEM 5 - Homologar a Programação Anual das Ações em VISA do Estado do Tocantins para o ano de 2011: A expositora, Gerente de Apoio à Descentralização das Ações em VISA, Sra. Izabel Cristina Barroca, expôs a proposta mencionada acima para plenária. Exibe os pontos analisados para a elaboração da Programação Anual das ações em VISA do Estado e informa que o financiamento das ações de vigilância sanitária tanto do estado quanto do município se faz por meio da Portaria nº 1.106/2010 que atualiza a transferência de recursos financeiros federais para execução destas ações.  A expositora orienta que as secretarias estaduais e municipais de saúde devem elaborar seus planos considerando o elenco norteador disposto como anexo da portaria, pactuar no Conselho de Saúde, em seguida na CIB e por fim enviar à ANVISA até no prazo máximo de julho de cada ano.  A Sra. Isabel informa que com relação à utilização do recurso das ações estruturantes, o piso fixo do Estado é de R$ 450.000,00, esclarecendo que o repasse é feito por meio da população e, considerando que nosso estado é pouco populoso, este é o piso mínimo por ano, mais o incentivo para as ações estratégicas no valor de R$ 9.000,00/ano para ações de produtos e serviços. Informa ainda que, o incentivo para gestão de pessoas é um piso variável, vindo somente em 2008 e 2009 que são para as capacitações das vigilâncias municipais tendo em vista a descentralização, restando o valor de R$ 391.000,00 a serem gastos neste ano corrente, com capacitações. A expositora aponta que acerca deste novo incentivo da Amazônia Legal no valor de 97.782,00. Dez municípios participaram e receberam o incentivo para este fortalecimento, e consta no plano de ação apresentado. Pede aos secretários que tiveram aprovação deste incentivo, que o incluam na programação anual deste ano corrente, para que o uso possa ser monitorado. A expositora segue informando que o piso do incentivo estruturante é de 0,36 hab/ano mais o estratégico de 0,21 hab/ano, e detalha que o estruturante deve ser gasto na organização, no apoio logístico, na adequação física e no fortalecimento da gestão, enquanto que o estratégico deve ser gasto no custeio das ações de vigilância para o gerenciamento do risco, lembrando que os secretários devem considerar o elenco norteador que descreve onde estes devem ser gastos. A Sra. Isabel conclui informando que na programação anual da VISA, para as ações apresentadas serão gastos R$ 947.782,00 para 2011. Item homologado pela plenária. A expositora segue para o próximo item. ITEM 6 - Homologar a Programação Anual das Ações em VISA dos Municípios de Presidente Kennedy e Sandolândia, referente ao ano de 2011: A expositora, Gerente de Apoio à Descentralização das Ações em VISA, Sra. Izabel Cristina Barroca, dando seqüência, apresenta a ficha de elegibilidade dos municípios que já entregaram a programação anual e já aprovaram no conselho municipal de saúde, sendo eles, Presidente Kennedy e Sandolândia, analisados e apresentados como aptos. A expositora destaca que a VISA está à disposição para o auxilio na construção destas programações, e conclui solicitando homologação. A Sra. Luiza Regina Dias Noleto, Gestora em Saúde da Secretaria de Estado da Saúde reforça que a LOA (Lei Orçamentária Anual) do ano de 2011 ainda não foi aprovada, acreditando que assim comprometerá a execução da proposta da Programação Anual apresentada. Item homologado pela plenária. ITEM 7 - Homologar a ordem para início de serviço da Unidade Pronto Atendimento/ UPA - Tipo 1 no  município de  Porto Nacional, conforme Portaria Nº. 1.510, de 11 de junho de 2010: A expositora, Coordenadora de Média e Alta Complexidade de Porto Nacional, Marta Juliane Paranhas, informa que, a atual gestão observou que de acordo com a Portaria nº 1.863 de 29 de setembro de 2003 que institui a política nacional de atenção às urgências, o município de Porto Nacional possuía uma lacuna, que seria a Unidade de Pronto Atendimento, pois os usuários que deveriam buscar a atenção básica, muitas vezes vão direto à urgência e emergência. Sendo assim, no ano de 2009, Porto Nacional procurou a assistência técnica da SESAU na pessoa da Sra. Lilian, Coordenadora de Urgência e Emergência, buscando informações acerca da implantação da UPA de Porto Nacional. Feito os procedimentos e atendendo aos critérios da Portaria nº 1.020, Porto Nacional aderiu de forma regionalizada juntamente com os municípios de Ponte Alta, Fátima, Silvanópolis, Ipueiras, Chapada da Natividade e Monte do Carmo, atingindo a população de 50.000 hab. Sendo assim, foi habilitada a UPA de Porto Nacional, aprovada a primeira parcela do recurso na Portaria nº 1.510 em junho de 2010. A expositora conclui apresentando a Ordem de Início de Serviço para a aprovação da segunda parcela do recurso. Sr. Emival, SMS de Guaraí comenta que, conforme já discutido em CIB, esses projetos advindos de emenda parlamentar, tendo passado pela área técnica, seriam apenas homologados em CIB, não se fazendo necessária uma apresentação detalhada do projeto. Sr. Nilton, SMS de Couto Magalhães aponta que CIB não é Conselho e não tem paridade, é uma entidade política, e solicita ao Presidente da CIB uma capacitação aos membros. O Presidente da CIB esclarece que o aprendizado é constante e que o Estado está recebendo pessoas que estão assumindo novas posições, e o COSEMS também está passando por uma renovação, portanto, acrescenta que é necessário o entendimento de que um complementa o outro, e conclui afirmando que o Estado irá capacitar seus profissionais. Item homologado pela plenária. Pontos de Pauta para Apresentação e Esclarecimentos: ITEM 8 - Apresentação e Esclarecimento sobre a nova área de Abrangência SAMU Regional de Palmas: A expositora, Sra. Milena Aires de Oliveira, Assessora Técnica de Gabinete do município de Palmas, informa que desde 2009 é apresentado na CIB o projeto acerca da abrangência SAMU Regional e a última proposta de regionalização do SAMU apresentava 15 (quinze) municípios, com cobertura de Miracema, Miranorte, Barrolândia, Paraíso, Pugmil, Nova Rosalândia, Oliveira de Fátima, Fátima, Porto Nacional, Palmas, Santa Tereza, Novo Acordo, Aparecida do Rio Negro, Lajeado e Tocantínia, proposta esta apresentada aos municípios numa reunião com o prefeito de Palmas e a quase todos os demais prefeitos. A mesma esclarece que a princípio houve várias adesões, porém, no processo de implantação alguns municípios sentiram dificuldades financeiras para participarem do SAMU, por ser um financiamento tripartite: 25% pelo município, 25% pelo Estado e 50% pelo Ministério da Saúde, e foi pactuado na CIB que o Estado também ajudaria no financiamento de uma Unidade de Suporte Avançado (USA) a mais, de forma que atendesse esses demais municípios, porém cada município que ficasse com uma das Unidades de Suporte Básico (USB), sendo: Novo Acordo, Lajeado, Miranorte, Paraíso e Porto Nacional, teriam também que bancar essas USB’s com os 25%, no valor de R$ 6.250,00. Então, a área técnica sugeriu a composição de grupos, por exemplo, um grupo pactuado com Novo Acordo e Aparecida do Rio Negro a fim de manterem uma Unidade de Suporte Básico, outro grupo com Paraíso, Barrolândia, Pugmil, Nova Rosalândia, Oliveira de Fátima e Fátima, a fim de manterem outra USB, outro grupo com Lajeado com Tocantínia mantendo outra USB, e outro com Miracema e Miranorte mantendo outra USB, e mesmo em grupo alguns municípios tiveram dificuldades financeiras para participar do projeto. A expositora destaca que o município de Palmas desejaria estar com esta cobertura ou mais, porém, os próprios municípios manifestaram que não têm condições financeiras para manter este custo, nem mesmo em grupo. Concluindo, a Sra. Milena apresentou a nova configuração do SAMU orientada pelo Ministério da Saúde, passando a ser a cobertura da seguinte forma: Miranorte, Miracema, Tocantínia, Lajeado, Paraíso, Porto Nacional, Palmas e Novo Acordo, a expositora solicita resolução aprovando esta cobertura, se, utilizando a base populacional do IBGE de 2009, é tido um total de 322.000 habitantes. O SMS de Palmas, Sr. Samuel Bonilha, informa que as 2 (duas) ultimas ambulância chegaram acerca de 15 (quinze) dias e já estão emplacadas e prontas para funcionar, e esclarece que os municípios, nos quais foram feitas as primeiras pactuações, e posteriormente desistiram, não terão 192, sendo apenas aos que têm esta pactuação, comenta que por valores bem baixos não se tem uma cobertura maior destes outros municípios e lamentando faz um apelo ao Estado para que se dê uma qualidade maior na assistência pré-hospitalar a esses municípios com dificuldades. O Presidente do COSEMS, Sr. Eduardo Medrado, comenta uma reportagem do atual governador afirmando que infelizmente nesta primeira fase o Tocantins tem que ser paternalista, e é o grande problema vivido pelo Estado, aponta que enquanto não for dada uma configuração para se ter um SAMU estadual, não tem como a maior parte dos municípios arcarem com essas contrapartidas. O Sr. Samuel Bonilha informa a necessidade de ser emitida uma Resolução-CIB. Item aprovado pela plenária para emissão de resolução. O Presidente da CIB informa que a SESAU criará um grupo de trabalho para analisar a proposta do SAMU Regionalizado na visão dos municípios pequenos que não podem aderir ao conjunto, a fim de fazer um estudo para o Estado verificar a possibilidade desta inclusão e, será estudada também a proposta, feita pelo Presidente do COSEMS acerca do projeto SAMU Estadualizado junto ao Corpo de Bombeiros. (Posterior a esta reunião, em resposta a solicitação da plenária em Reunião Ordinária da CIB do dia 20 de Abril de 2011, a expositora dirigiu-se à Secretaria Executiva da CIB e prestou o seguinte esclarecimento: os municípios de Miranorte, Lajeado, Paraíso, Porto Nacional e Novo Acordo terão bases descentralizadas com 1 (uma) USB cada, e Palmas que é o município da Central de Regulação terá 2 (duas) USA’s e 5 (cinco) USB’s.) Pontos de Inclusão para Pactuação e Aprovação: ITEM 9 - Pactuação e Aprovação da Implantação de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) Pediátrica no Hospital Municipal de Araguaína – Tocantins: O Presidente da CIB esclarece que o item é de grande necessidade, porém, por não ter sido apresentado e estudado em reunião prévia, sugere então o estudo da proposta por um grupo de trabalho, já considerando o item na pauta da próxima reunião. O Presidente do COSEMS informa que existe a necessidade de uma resolução a ser encaminhada ao Ministério da Saúde, porém, aceitando a impossibilidade, concorda que seja aprovado na próxima reunião. Item excluído da pauta. ITEM 10 - Pactuação e Aprovação do repasse de recursos financeiros aos municípios destinados à Capacitação Sobre Álcool e Drogas para a Atenção Básica, conforme Portaria GM nº 4.135, de 17 de dezembro de 2010: O expositor, Sr. Domingos de Oliveira, Técnico de Saúde Mental, informa que em dezembro de 2010, o Ministério da Saúde lançou uma portaria destinando recurso para a capacitação, supervisão e matriciamento da atenção básica dos municípios de pequeno porte, que são os que possuem menos de 20.000 habitantes, pois estes não conseguem se habilitar para ter serviços. Então o Ministério dispõe a estes, o valor de R$10.000,00. Porém dos 129 (cento e vinte e nove) municípios que foram habilitados, 78 (setenta e oito) ainda não assinaram o pacto, sendo assim, o recurso foi repassado para a conta do Estado, num valor total de R$ 780.000,00 que precisam ser repassados aos municípios para realização desta capacitação. Ressalta que ao Estado compete repassar este recurso e acompanhar as ações. Posteriormente os municípios farão contato com as pessoas e com o apoio do Estado terão 6 (seis) meses para o desenvolvimento do plano de ação. O expositor informa que o recurso já está disponível para o repasse e conclui solicitando aprovação da proposta. Sr. Nilton, enquanto representante do COSEMS, propõe que fosse feito esse plano de ação a partir da união dos municípios conforme divisão dos Colegiados de Gestão Regional (CGR), sendo assim, o expositor esclarece que não existe nenhum impedimento que se faça em relação aos CGR’s, porém, quando se tratar de matriciamento se fará referência ao acompanhamento direto in loco, contudo, segundo o expositor, os CGR’s podem e devem se reunir para otimizarem o recurso. O Presidente da CIB completa que a área técnica da SESAU está à disposição. O Sr. Domingos retoma a fala para lembrar que os municípios devem apresentar um relatório ao Ministério da Saúde. Item aprovado pela plenária.  ITEM 11 - Pactuação e Aprovação da Pactuação Interestadual entre o Estado do Tocantins e o município de Goiânia – GO, relativo ao Tratamento Fora Domicilio – TFD: O Presidente da CIB informa que o Tocantins tem um pacto com Goiânia para o encaminhamento de pacientes de procedimentos que o Estado ainda não dispõe, com um teto no valor de R$ 100.000,00, e o município de Goiânia atende com a tabela SUS, sendo que, a média de procedimentos no ano de 2010 foi de R$ 128.000,00. Portanto, se faz necessário uma renovação no valor de R$ 100.000,00. Item aprovado pela plenária.   Pontos de Inclusão para Apresentação e Homologação: ITEM 12 - Homologação de 78 municípios que aderiram ao Programa Saúde na Escola, conforme Portaria nº 3.696, de 25 de novembro de 2010: O Sr. Otávio Antunes Amaral, Cirurgião Dentista expõe o Programa Saúde na Escola, instituído pelo Decreto nº 6.286/2007, e informa que em 2008 e 2009 foram lançadas portarias que habilitaram os municípios do Tocantins, sendo que em 2008, 12 (doze) municípios estavam habilitados e destes, 8 (oito) fizeram a adesão. Em 2009, foram 17 (dezessete) municípios e todos aderiram. E em 2010, a Portaria 3.696/2010 estabelece recurso financeiro para 105 (cento e cinco) municípios a serem habilitados, porém, destes somente 78 (setenta e oito) municípios cumpriram os requisitos, e para estes solicita homologação. Item homologado pela plenária. ITEM 13 - Homologar as seguintes propostas da Atenção Primária: 13.1. Ordem de Serviço da construção de Unidade Básica de Saúde dos municípios de Fortaleza do Tabocão e Guaraí, conforme Portaria Nº. 2.226 de 18 de setembro de 2009; 13.2. Ordem de serviço da construção da Unidade Básica de Saúde do município de Taguatinga, subprojeto nº. 02306900000109004, conforme Portaria Nº. 2.226 de 18 de setembro de 2009; 13.3. Implantação de 01 equipe de NASF 1(Intermunicipal) entre os municípios de Aguiarnópolis (sede) em consórcio com Palmeiras e Santa Terezinha; 13.4. Implantação de 01 equipe de NASF 1 no município de Dianópolis; 13.5. Implantação da 2ª Equipe de NASF 1 no município de Colinas do Tocantins: O Presidente da CIB sugere que os subitens do Item 13 já se dão por homologados, não existindo objeções ou a necessidade de maiores esclarecimentos. Item homologado pela plenária. A Sr. Neuma, Secretária Executiva da CIB explica que concernente ao item 13.2, no ano de 2010 devida uma licença da área técnica, alguns municípios buscaram pareceres aos seus projetos, e o município de Taguatinga encontrou algumas dificuldades, uma vez que a ordem de serviço do referido município se apresentou com data posterior à resolução de homologação da CIB, sendo assim, o item voltou para ser homologado de forma a regularizar e possibilitar o envio ao Ministério da Saúde. Pontos de Pauta para Informes: A. Informe sobre o Projeto Sentinela: Exposto pela Sra. Sâmia Ponciano Gabriel Chabo, enfermeira e Técnica do DST/AIDS. A expositora explana acerca do Projeto Sentinela, que acontece a cada 2 (dois) anos e se trata de uma pesquisa feita em nível de Ministério da Saúde a fim de verificar a qualidade do pré-natal e trabalhar o controle da transmissão vertical do HIV e da sífilis. Esclarece que o Ministério começou firmando um contato direto com as maternidades, de forma que para o estudo foram escolhidas no Estado do Tocantins, através de sorteio, 3 (três) maternidades, onde cada uma deveria ter 200 coletas de amostras de sangue para diagnóstico de  sífilis e HIV, e enviá-las ao Rio Grande do Sul, sendo controladas também pelo Ministério. A expositora informa que nos dias 7, 8 e 9 esteve em Brasília, e a pedido do Ministério pede a colaboração do Estado para que estas amostras sejam concluídas até o dia 31 de março, e esclarece ainda que, das 3 (três) maternidades escolhidas no Estado: Palmas tendo como sorteado o Hospital e Maternidade Dona Regina, já cumpriu esta meta, restando o município de Paraíso que já possui 98 (noventa e oito) amostras, e Miracema com 48 (quarenta e oito) amostras. Informa ainda que o Ministério propôs disponibilizar diárias de deslocamento da equipe estadual para ir in loco capacitar mais técnicos na intenção de concluir a meta até o dia 31 de Março. B. Informe do COSEMS: Sr. Nilton, representando o COSEMS, primeiramente agradece ao Sr. Arnaldo Alves Nunes, a Equipe da SESAU e a todas as pessoas que participaram da Eleição do COSEMS, pelo apoio e colaboração. Já num segundo momento pede desculpas e faz uma retificação, afirmando que a capacitação solicitada será aos secretários municipais e não aos técnicos da SESAU. C. Informe sobre Rede Laboratorial e Monitoramento Viral: O expositor Sr. Whisllay Maciel Bastos, Diretor de Doenças Vetoriais Reemergentes e Controle de Zoonoses, informa que existe unidades que realizam diagnóstico vetorial e entomológico, indispensáveis para as atividades de vigilância e que apresentam problemas importantes.  Solicita a constituição de um grupo de trabalho junto ao COSEMS de forma que seja feito um diagnóstico desta Rede Laboratorial, considerando que se encontra fragmentada e não tem atendido a contento o serviço, e os municípios têm dificuldade de sustentar esses laboratórios e o Estado poderá contribuir mais no financiamento e organização deste serviço. O Presidente da CIB propõe que o Estado traga o diagnóstico para a próxima prévia e os técnicos dos municípios que tenham laboratórios tragam as demandas, e reforça que o Estado poderá melhorar as condições destes laboratórios numa contrapartida e pede que aconteça de forma ágil, e conclui que as ações no Estado não podem ser pautadas em campanhas, devendo ser ações constantes contra a dengue. O Sr. Whisllay retoma a fala e segue informando sobre o Monitoramento Viral, que a recente introdução do vírus DEN-4 no país deve colocar todo o Estado em alerta. Foram adquiridos 20 (vinte) botijões de nitrogênio e comunica que estes equipamentos vão estar nos hospitais de referência, que são os que atendem pacientes graves, e vão realizar o diagnóstico etiológico da dengue de forma a identificar precocemente a circulação viral se ocorrer. O Presidente da CIB agradece a primeira reunião com todos, declarou encerrada a reunião às dezesseis horas e vinte e quatro minutos. E para constar foi lavrada a presente ata que depois de lida e aprovada será assinada pelo Presidente da CIB e pelos demais membros presentes nesta reunião.
Haideé Campitelli Vasques/Superint. de Atenção e Promoção à Saúde: _______________________________________________
Hernane Farias Monteiro/Superint. de Gestão do Fundo Estadual da Saúde: ___________________________________________
José Rosil S. Monturil/Dir. de Administração de Recursos Humanos: __________________________________________________
Linvalda Rodrigues H. de Araújo/ Presidente Interina da ETSUS do Tocantins: __________________________________________​
Luiza Regina D. Noleto/Gestora em Saúde da Secretaria de Estado da Saúde: __________________________________________
Roberto Mário de Carvalho/ Superint. de Gestão Administrativa e Logística: ____________________________________________
Sérgio Luis de O. Silva/ Dir. de Vigilância Ambiental e Saúde do Trabalhador: ___________________________________________
Whisllay M. Bastos/Dir. de Doenças Vetoriais Reem. e Controle de Zoonoses: __________________________________________
Camerino Costa Batista/SMS de Dianópolis: _____________________________________________________________________
Eduardo Novaes Medrado/ Presidente do COSEMS e SMS de Araguaína:______________________________________________
Iuri Vieira Aguiar/SMS de Ananás: _____________________________________________________________________________
Jarmondes Carlos da Silva/SMS de Aguiarnópolis: ________________________________________________________________
Leonilda Martins de Almeida Barros/SMS de Porto Nacional: ________________________________________________________
Nilton Vale Cavalcante/SMS de Couto Magalhães: ________________________________________________________________
Samuel Braga Bonilha/SMS de Palmas: _________________________________________________________________________
Sinvaldo dos Santos Moraes/SMS de Formoso: ___________________________________________________________________
Valdeíina Barbosa Aguiar de Araújo/SMS de Tocantínia: ____________________________________________________________
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